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LICITAÇÕES E CONTRATOS – PREGÃO PRESENCIAL 

 

 
 

 

ATA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 060/2013  

 

 

Aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e treze, às 10 horas, no prédio da 

Prefeitura Municipal de Itaparica/Ba, fez-se presente o Pregoeiro e a respectiva equipe 

de apoio que abaixo assinam, nomeados pelo Decreto nº 176/2013, para conduzir a 

sessão pública referente ao Pregão nº 060/2013, cujo objeto foi a contratação de 

empresa para fornecimento de flores naturais, fogos de artifícios, água mineral, gelo 

filtrado, almoço, lanches e Buffet para atender os festejos e Emancipação do Município, 

de acordo com as condições do Edital do Pregão respectivo. Decorrido o horário 

definido no Edital (10h), bem como o prazo de tolerância determinado no instrumento 

convocatório (10:15h), constatou – se a inexistência de interessados em participar do 

presente certame licitatório, restando DESERTO o Pregão nº 060/2013. Nada mais 

havendo, foi lavrada esta Ata.   

 

 

 

 

Andrea Epifânio de Oliveira 

Pregoeira 

 

 

Joeline de O. Primo 

Apoio 

 

 

Marcos Antonio R. da Rocha 

Apoio 
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Lei Nº 242/2013 
Institui a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos de Itaparica e 
dá outras providencias, e dá 
outras providencias.  

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município, e demais legislação pertinente, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e fica sancionada a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Das disposições do Plano Municipal dos Resíduos Sólidos de Itaparica: 
 
I - Para a proteção da Saúde Pública e a qualidade do Meio Ambiente do 
Município de Itaparica .  
a) Serão instituídos mecanismos de avaliação e verificação periódica da 
qualidade dos recursos naturais e intervenções nas populações de abrangência 
em todo território de Itaparica, com os órgãos municipais respectivos da gestão 
e auxilio dos órgãos das esferas Estadual e federal; 
b) Deverá o órgão público municipal mediante as respectivas secretarias, 
desenvolver campanhas educativas e projetos na mitigação e extinção do uso 
inadequado e não monitorado dos ambientes públicos e de bens comuns, na 
garantia da saúde pública de Itaparica; 
 
II - A não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 
sólidos, bem como sua destinação final em local ambientalmente adequado. 
 

a) Introduzir campanha educativa nas comunidades de Itaparica para a 
separação de resíduos sólidos em duas modalidades: Secos e úmidos; 

b) Criação de um núcleo municipal na Secretaria do Meio Ambiente, 
visando o fortalecimento da Cadeia Produtiva dos resíduos sólidos, 
objetivando elaboração de planos, projetos e mapeamento das famílias 
que atuam no território com a coleta dos resíduos secos, materiais 
propícios para reciclagem e beneficiamento dos resíduos úmidos; 

c)  Implantação e beneficiamento das unidades recicladoras na divisão de 
setores produtivos e abrangências; 

d) Fomar um Comitê Gestor para acompanhamento, capacitação e 
qualificação continuada dos componentes das unidades recicladoras do 
território de Itaparica; 

e) Formar um núcleo de beneficiamento e compostagem dos resíduos 
úmidos; 
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f) Aquisição de tecnologias e equipamentos de gestão para o 

desenvolvimento e adequação das unidades recicladoras e núcleo de 
compostagem dos resíduos descartados no território de Itaparica; 

g) Melhoria e readequação monitorada do sistema do aterro sanitário de 
Itaparica, através de Termo de Parceria e convênios com a esfera estadual 
e federal; 

h) Criar mecanismos para coleta dos resíduos secos nas comunidades e 
distribuição nas respectivas unidades recicladoras. 

  
Da Educação Ambiental  
 
Art. 2º Com a finalidade de promover a Educação Ambiental no território de 
Itaparica, visando o Desenvolvimento Sustentável e formação da Cadeia 
Produtiva de separação dos resíduos sólidos em secos e úmidos, deverá: 
 

a) O órgão executivo municipal através da Secretaria do Meio Ambiente 
formará uma comissão permanente interdisciplinar com as Secretárias da 
Educação, de Saúde, de Desenvolvimento Social e outras afins, na  
finalidade de desenvolver a Educação Ambiental em setores 
educacionais, de atendimento a saúde da população  e em comunidades 
tradicionais, pesqueiras, quilombolas e extrativistas do cultivo de 
espécies do bioma  característico - Mata Atlântica.  

 
b) Incluir na educação ambiental respectiva da separação dos resíduos 

sólidos, segmentos do território relacionados à cultura, ao esporte e 
produção de artesanatos com materiais recicláveis e de matéria prima 
naturais. 

c) Inserir no planejamento e desenvolvimento das ações dos planos, 
programas e projetos da Separação dos Resíduos sólidos, as organizações 
não governamentais das diversas comunidades, com o intuito de 
fortalecer o incremento da Separação e Coleta Seletiva de Itaparica; 

 
Art. 3 Da política Municipal buscando o desenvolvimento de processos que 
busquem a alteração dos padrões de produção e consumo sustentável, de 
produtos e serviços.  
 
Parágrafo Único - O comitê Gestor constituído e comissão interdisciplinar da 
educação para o fortalecimento da cadeia produtiva dos resíduos sólidos, 
deverá avaliar periodicamente os padrões e consumo sustentáveis em todo 
território nacional e internacional, buscando conscientizar o mercado interno do 
município na comercialização de produtos e prestação de serviços; 
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Art. 4 Da política Municipal de adoção, desenvolvimento e aprimoramento de 
tecnologias de manejo de resíduos sólidos secos ambientalmente saudáveis, 
como forma de minimizar impactos ambientais, 
 
Parágrafo único - Para adoção do aprimoramento, desenvolvimento de 
tecnologias voltadas a Separação dos Resíduos sólidos, o Município de 
Itaparica, buscará a cooperação dos entes estadual e federal. 
 
Art. 5 Do Plano Municipal da Gestão Ambiental dos Resíduos Sólidos 
Municipal 
 
Parágrafo único - O Decreto 7.404/2010, que sancionou a Lei 12.305 de dois de 
agosto de 2010, subsidiou a elaboração do Plano Municipal da Gestão 
Ambiental dos Resíduos Sólidos - PMGARS, tendo em vista a regulamentação e 
integração de Itaparica na produção compartilhada do planejamento intitulado 
- Plano Intermunicipal de Gestão Ambiental dos Resíduos Sólidos da Ilha de 
Itaparica - PGAIRS.  
 
 
Art. 6 Do Consórcio de Resíduos Sólidos do território da Ilha de Itaparica 
 
Parágrafo único - As Prefeituras Municipais de Itaparica e Vera Cruz, pelo fato 
de estarem situadas num mesmo território geográfico e sócio econômico, por 
compartilhar o mesmo destino final dos resíduos sólidos e com especial 
interesse na atividade turística, para a qual é imprescindível a manutenção de 
um meio ambiente saudável e de aparência agradável, deverão amplamente 
discutir o Planejamento Intermunicipal dos Resíduos Sólidos, com o intuito de 
compartilhar toda a estrutura tecnológica e pessoal da gestão Ambiental dos 
resíduos sólidos, assim a elaboração de todo planejamento pertinente. 
Conforme orientação do Art. 18, Seção IV, parágrafo. 1º item I da Lei 
12.305/2010. 
 
Art. 7º - Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.   
 

 
Gabinete do Prefeito em 15 de agosto de 2013.  

 
 

Raimundo Nonato da Hora Filho 
Prefeito de Itaparica 
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Lei N.º 261 de 19 de novembro de 2013. 
 

“Autoriza o Poder Executivo a 
integrar Consórcio Público com os 
Municípios pertencentes à  REGIÃO 
METROPOLITANA DE SALVADOR 
– CIRMS e dá outras providências.”  

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município, e demais legislação pertinente, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e fica sancionada a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  - Fica o Poder Executivo autorizado a participar e 
integrar o  Consórcio Público com os Municípios pertencentes à 

REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR  – CIRMS - de 
acordo com a Lei Federal 11.107/2005, pa ra realização de 
objetivo de interesse comum dos partícipes, de conformidade 
com o Regimento Interno a ser elaborado e aprovado pelo 
Conselho de Prefeitos, tendo, dentre outras, as seguintes 
finalidades:  
 
I - planejar, adotar e executar planos, programas, e projetos 
destinados a promover a melhoria na proteção de seus bens, 
serviços e instalações, dentro da região compreendida nos 
respectivos territórios dos Municípios consorciados;  
II - promover intercâmbio de informações, bem como a 
implantação de operação de sistema integrado de comunicação 
entre os Municípios consorciados;  
III - promover programas ou medidas destinadas à recuperação e 
preservação do meio ambiente da região compreendida nos 
respectivos territórios dos Municípios consorciados;  
IV  - desenvolver serviços e atividades de interesse dos 
Municípios consorciados, no âmbito de competência definida 
pela legislação, de acordo com o programa de trabalho aprovado 
por Conselho de Prefeitos dos Municípios consorciados;  
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V  - promover o planejamento integrado com vistas a criar 
condições adequadas para o desenvolvimento e integração 
regional, na preservação de seus bens, serviços e instalações;  
VI - promover cursos de formação, palestras, instruções, 
reciclagem e treinamento de servidores dos Municípios 
consorciados, objetivando a prestação eficiente dos serviços de 
interesse comum; 
VII - conjugar recursos técnicos, materiais e humanos, 
destinados a promover a melhoria da qualidade de vida da 
população residente nos municípios consorciados.  
VIII - representar o conjunto dos municípios que o integram em 
assuntos de interesse comum, perante quaisquer outras 
entidades públicas, de qualquer esfera de governo, ou privadas;  
IX -  poderá articular-se com associações, cooperativas e 
entidades de classe, com vistas ao intercâmbio de informações e 
ao aperfeiçoamento das finalidades e dos objetivos de esforço 
comum em prol do desenvolvimento do Estado;  
X - firmar convênios com o governo estadual, federal, 
organizações não governamentais e entidades públicas e 
privadas, visando receber recursos para a execução de obras e 
serviços:  
XI - prestar serviço, executar obras, adquirir bens, produtos e 
equipamentos, possíveis de execução consorciada entre os 
municípios e parceiros;  
XII - promover o turismo, comércio, indústria, pesca, 
agricultura, pecuária na região e todas as atividades que visam o 
desenvolvimento sustentável,  gerando emprego e renda.  
 
Parágrafo único  -  Para o cumprimento de suas finalidades, os 
Municípios que integram o Consórcio Interm unicipal da Região 
Metropolitana de Salvador, após prévia aprovação do Conselho 
Consultivo dos Prefeitos que integram, poderão:  
 
I - firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções de outras entidade s, 
nacionais e internacionais, e de órgãos do Poder Público, em 
quaisquer de seus níveis ou, ainda, da iniciativa privada, 
voltados à consecução dos objetivos previstos nesta lei;   
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II - prestar aos Municípios consorciados os serviços inerentes às 
finalidades do Consórcio, podendo fornecer, inclusive, recursos 
humanos e materiais.  
 
Art. 2º  - O Consórcio Intermunicipal da Região Metropolitana de 
Salvador terá um Conselho Consultivo composto pelo Prefeito 
Municipal de cada um dos Municípios que o integram a quem 
caberá à decisão quanto aos planos, programas e planejamento 
destinado à efetiva implantação das finalidades previstas nesta 
lei.  
 
Art. 3º  - O Conselho Consultivo dos Prefeitos elegerá, dentre 
seus pares, um Presidente, um Vice-Presidente, 1º Secretário e 2º 
Secretário, 1º Tesoureiro, 2º Tesoureiro e Presidente do Conselho 
Fiscal com funções administrativas voltadas à implementação de 
suas ações.  
 
Art. 4º  - O Município compatibilizará, no que couberem, seus 
planos, programas, orçamentos, investimentos e ações às metas, 
diretrizes e objetivos estabelecidos nos planos e programas do 
CIRMS, quando estabelecidas pelo conselho a que se refere o art. 
2º desta lei.  
 
Art. 5º  - As despesas decorrentes do consórcio autorizado por 
esta lei, para os exercícios subsequentes, serão suportadas pelas 
dotações que serão alocadas nos orçamentos respectivos, 
suplementadas se necessário e para o ano de 2013, a mensalidade 
será definida em Assembleia Geral de Prefeitos e comunicada a 
esta Casa.  
 
Art. 6º  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

 
Raimundo Nonato da Hora Filho 

Prefeito de Itaparica 
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Lei N.º 262 de 10 de dezembro de 2013. 
 

“Cria no Município de Itaparica 
Prêmio de Qualidade e Inovação - 
PMAQ/AB, previsto na Portaria nº. 
1654/2011 (Programa de Melhoria do 
Acesso e Qualidade da Atenção 
Básica (PMAQ-AB), devida aos 
trabalhadores que prestam serviço na 
Estratégia Saúde da Família no 
município e dá outras providências”. 
 
 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município, e demais legislação pertinente, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou, e fica sancionada a seguinte Lei: 
 
Art. 1º.  A presente lei regulamenta o incent ivo financeiro do 
PMAQ-AB (Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade da 
Atenção Básica), denominado Componente de Qualidade do Piso 
de Atenção Básica Variável.  
 
Art. 2º.  O prêmio variável previsto no Programa de Melhoria do 
Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) a ser repassado 
pelo Ministério da Saúde ao Município de Itaparica caso o 
mesmo atinja as metas e resultados previstos no §2º. do  art. 8º.  
da Portaria 1654/2011, atenderá ao disposto nesta Lei em relação 
a aplicação dos recursos.  
 
Art. 3º.  Fazendo o Município jus ao recebimento dos valores 
fixados no PMAQ-AB, em decorrência do cumprimento das 
metas previstas na Portaria 1654/2011, deverá aplicar os 
recursos da seguinte forma:  
 
a) 50% (cinquenta por cento) do montante recebido na melhor estruturação 
da Atenção Básica municipal, em atenção às matrizes 
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de intervenção estabelecidas na auto-avaliação de Melhoria do 
Acesso e Qualidade – AMAQ;  
 
b)  40% (quarenta por cento) deverá ser pago aos trabalhadores 
lotados nas referidas unidades, independente dos vínculos dos 
mesmos com o Município, sob forma de Prêmio de Qualidade e 
Inovação-PMAQ/AB;  
 
c)  10% (dez por cento) restantes serão pagos aos trabalhadores 
com função de Apoio Institucional no Município, designados por 
Portaria do Secretário Municipal da Saúde.  
 
Parágrafo Primeiro .  Os valores correspondentes aos percentuais 
dispostos no “caput” do presente dispositivo serão repassados 
anualmente aos trabalhadores que prestam serviço na Estratégia 
Saúde da Família no município todo o mês de maio de cada ano.  
 
Parágrafo Segundo.  Entende-se por trabalhadores lotados nas 
referidas unidades, nos termos da alínea “b”, todo aquele que 
preste serviço na Estratégia Saúde da Família, 
independentemente do vínculo.  
 
Parágrafo Terceiro.  A Secretaria Municipal de Saúde deverá 
designar em Portaria, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da publicação desta lei, os trabalhadores que 
desempenharão a função de Apoiadores Institucionais, podendo 
contratar a execução do serviço, desde que vinc ulados à metas e 
resultados.  
 
Art. 4º.  O valor do Prêmio PMAQ/AB será divido entre os 
trabalhadores lotados nas unidades do PSF que tenham aderido 
ao referido Programa, devendo ser pactuado em Colegiado 
instituído pela própria Equipe de Saúde da respectiv a Unidade 
Básica de Saúde, uma única vez e sem possibilidade de alteração 
posterior, que formalizará à Gestão Municipal para que seja 
acatada.  
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§ 1º Os trabalhadores terão direito ao Prêmio PMAQ/AB, 
somente se desempenharem suas funções na mesma ESF no 
período mínimo de 12 (doze) meses, ininterruptos.  
 
§ 2º Em caso de desistência ou afastamento do serviço por 
vontade própria, por qualquer que seja o motivo, os 
trabalhadores perderão o direito ao Prêmio PMAQ/AB, e o valor 
correspondente será dividido apenas entre os trabalhadores que 
tenham atuado por período de 12 (doze) meses, nos termos do 
§1º.  
 
§ 3º Em caso de desligamento do trabalhador por forças alheia à 
sua vontade, antes do cumprimento do prazo previsto no §1º, 
fará este jus ao recebimento do valor proporcional dos meses 
trabalhados será repassado ao trabalhador, quando do 
encerramento do vínculo com o Município.  
 
Art. 5º.  No caso de trabalhadores que não possuem vínculo 
direto com o Município e prestam serviços no Pro grama Saúde 
da Família, por meio de contratação de terceiros – pessoa 
jurídica, pública ou privada, o valor proporcional pactuado no 
Colegiado da Equipe será repassado à entidade contratada, por 
meio de Aditivo Contratual, condicionado ao repasse aos 
trabalhadores.   
 
Art. 6º. O Prêmio PMAQ/AB, dada a sua não habitualidade, não 
incorporará ao valor remuneratório percebido pelo trabalhador, 
sendo a sua natureza jurídica estritamente indenizatória.  
 
Art.  7º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação , 
regulamentada pelo Poder Executivo , revogando-se as 
disposições em contrário.   
 
 

 
Raimundo Nonato da Hora Filho 

Prefeito de Itaparica 
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Lei Nº 263/2013 
 

Altera a lei nº 224/2012 que dispõe 
sobre a estrutura político administrativa 
e organizacional da prefeitura 
municipal de itaparica e dá outras 
providências.    

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município, Lei 97/2007, Lei 224/2012 e demais legislação pertinente, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e fica sancionada a seguinte Lei: 
Art. 1 – Fica acrescentada a estrutura funcional da Administração Municipal 
uma Secretaria Extraordinária que compõe - se exclusivamente de um 
Secretario Extraordinário e Assessoria, nomeados mediante Decreto, para 
exercer funções estabelecidas pelo Chefe do Executivo, configurada a 
necessidade da Administração e servindo como importante peça de auxilio à 
mesma. 
Art.2º - A estrutura Político Administrativa e Organizacional da Administração 
Municipal de Itaparica, disciplinada pela Lei 224/2012 e suas alterações 
posteriores, passa a vigorar com o Anexo referente à Tabela de Cargos 
Comissionados, Quantidade, Símbolo e Remuneração, com o acréscimo a 
seguir, devendo ser reeditado conforme disciplinado por esta Lei:  
Secretaria Extraordinária 
Cargo                                            Quantidade              Símbolo               
Remuneração R$ 

Secretario Extraordinário 1 - Agente Político  

Assessor Extraordinário  1 DAS II 1.100,00 

Assessor Administrativo 1 DAS IV 750,00 

 
Art. 3º - O Setor de Recursos Humanos deve atualizar o sistema de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Itaparica de acordo com os cargos comissionados, 
quantidade, nomenclatura e valores constantes do Anexo Único.  
 
Art. 4º - Esta Lei entra em Vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.   

Gabinete do Prefeito em 10 de dezembro de 2013.  
 

Raimundo Nonato da Hora Filho 
Prefeito de Itaparica 
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Lei n° 265 de 20 de dezembro de 2013. 
 

Dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de 
Defesa do Meio Ambiente do 
Município de Itaparica e dá 
outras providências. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei 
Orgânica do Município, e demais legislação pertinente, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou, e fica sancionada a seguinte Lei:  
 

 

Art.1º- Fica criado o Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente do município de Itaparica, integrante do Sistema 
Nacional e Estadual do Meio Ambiente com o objetivo de manter o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e recuperá-lo 
para as presentes e futuras gerações. 
 
§1º- O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente é o órgão 
consultivo, deliberativo e de assessoramento do Poder Executivo, no 
âmbito de sua competência, sobre as questões ambientais propostas 
nesta e demais leis correlatas do município. 
 
§2º- O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente terá como 
objetivo assessorar a gestão da Política Municipal do Meio 
Ambiente, com o apoio dos serviços administrativos da Prefeitura 
Municipal. 
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Art.2º- O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente deverá 
observar as seguintes diretrizes: 
 
I - Interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 
II - Participação comunitária; 
III - Promoção da saúde pública e ambiental; 
IV - Compatibilização com as políticas do meio ambiente nacional e 
estadual; 
V - Compatibilização entre as políticas setoriais e demais ações do 
governo; 
VI - Exigência de continuidade, no tempo e no espaço, das ações de 
gestão ambiental; 
VII - Informação e divulgação obrigatória e permanente de dados, 
condições e ações ambientais; 
VIII - Prevalência do interesse público sobre o privado; 
IX - Propostas de reparação do dano ambiental independentemente 
de outras sanções civis ou penais. 
 
Art.3º- Ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 
compete: 
 
I - Propor diretrizes para a Política Municipal do Meio Ambiente; 
II - Colaborar nos estudos e elaboração dos planejamentos, planos, 
programas e ações de desenvolvimento municipal e em projetos de 
lei sobre parcelamento, uso e ocupação do solo, plano diretor e 
ampliação de área urbana; 
III - Estimular e acompanhar o inventário dos bens que deverão 
constituir o patrimônio ambiental (natural, étnico e cultural) do 
município 
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IV - Propor o mapeamento das áreas críticas e a identificação de 
onde se encontram obras ou atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras; 
V - Avaliar, definir, propor e estabelecer normas (técnicas e legais), 
critérios e padrões relativos ao controle e a manutenção da 
qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos 
recursos ambientais, de acordo com a legislação pertinente, 
supletivamente ao Estado e à União; 
VI - Promover e colaborar na execução de programas intersetoriais 
de proteção ambiental do município; 
VII - Fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao 
conhecimento e defesa do meio ambiente, sempre que for 
necessário; 
VIII - Propor e acompanhar os programas de educação ambiental; 
IX - Promover e colaborar em campanhas educacionais e na 
execução de um programa de formação e mobilização ambiental; 
X - Manter intercâmbio com as entidades púbicas e privadas de 
pesquisa e atuação na proteção do meio ambiente; 
 

XI - Identificar e comunicar aos órgãos competentes as agressões 
ambientais ocorridas no município, sugerindo soluções reparadoras; 
XII - Assessorar os consórcios intermunicipais de proteção 
ambiental; 
XIII - Convocar as audiências públicas nos termos da legislação; 
XIV - Propor a recuperação dos recursos hídricos, das matas ciliares 
e dos manguezais; 
XV - Proteger o patrimônio histórico, estético, arqueológico, 
paleontológico e paisagístico; 
XVI - Exigir, para a exploração dos recursos ambientais, prévia 
autorização mediante análise de estudos ambientais; 
XVII - Deliberar sobre qualquer matéria concernente às questões 
ambientais dentro do território municipal e acionar, quando 
necessário, os organismos federais e estaduais para a implantação 
das medidas pertinentes à proteção ambiental local; 
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XVIII - Analisar e relatar sobre os possíveis casos de degradação e 
poluição ambientais que ocorram dentro do território municipal, 
diligenciando no sentido de sua apuração e, sugerir ao Prefeito as 
providências que julgar necessárias; 
XIX - Incentivar a parceria do Poder Público com os segmentos 
privados para gerar eficácia no cumprimento da legislação 
ambiental; 
XX - Deliberar sobre a coleta, seleção, armazenamento, tratamento e 
eliminação do resíduos domiciliares, industriais, hospitalares e de 
embalagens de fertilizantes e agrotóxicos no município, bem como a 
destinação final de seus efluentes em mananciais; 
XXI - Deliberar sobre a instalação ou ampliação de 
empreendimentos potencialmente poluidores no território 
municipal e nas áreas de influência no seu entorno; 
XXII - Sugerir vetos a projetos inconvenientes ou nocivos à 
qualidade de vida municipal; 
XXIII - Cumprir e fazer cumprir as leis, normas e diretrizes 
municipais, estaduais e federais de proteção ambiental; 
XXIV - Zelar pela divulgação das leis, normas, diretrizes, dados e 
informações ambientais inerentes ao patrimônio natural, cultural e 
artificial municipal; 
XXV - Deliberar sobre o licenciamento ambiental na fase prévia, 
instalação, operação e ampliação de qualquer tipo de 
empreendimento que possa comprometer a qualidade do meio 
ambiente; 
XXVI - Recomendar restrições a atividades agrícolas,agroindustriais 
e industriais, rurais ou urbanas, capazes de prejudicar o meio 
ambiente; 
XXVII - Decidir, em instância de recurso, sobre as multas e outras 
penalidades impostas pelo órgão municipal competente; 
XXVIII - Analisar anualmente o relatório de qualidade do meio 
ambiente municipal. 
XXIX - Criar mecanismos que incentivem a organização da 
sociedade civil em cooperativas, associações e outras formas legais 
para democratizar a participação popular no Conselho de Defesa do 
Meio Ambiente; 
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XXX - Gerir e participar das decisões sobre a aplicação dos recursos 
destinados ao Meio Ambiente, propondo critérios para a sua 
programação e avaliando os programas, projetos, convênios, 
contratos e quaisquer outros atos que serão subsidiados pelo 
mesmo; 
XXXI - Fazer gestão junto aos organismos estaduais e federais 
quando os problemas ambientais dentro do território municipal 
ultrapasse sua área de competência ou exija medidas mais 
tecnológicas para se tornarem mais efetivas; 
XXXII - Convocar ordinariamente a cada dois (02) anos, ou 
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros a 
Conferência Municipal Ambiental, que terá a atribuição de avaliar a 
situação da preservação, conservação e efetivação de medidas 
voltadas ao meio ambiente e, como consequência propor diretrizes a 
serem tomadas; 
XXXIII - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os 
ganhos sociais e de desempenho dos programas a serem tomadas. 
XXXIV - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 
 
Art.4º - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente será 
constituído por conselheiros que formarão o colegiado, obedecendo- 
se à distribuição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil 
Organizada. 
§ 1º- O número de conselheiros será proporcional ao número de 
habitantes do município, obedecendo-se ao mínimo de 10 e o 
máximo de 20 membros. 
§ 2º- Será membro nato do Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente pelo menos um representante do Poder Executivo Local, 
da Câmara Municipal e do Ministério Público Estadual. 
§ 3º- Os representantes da sociedade civil organizada obedecerão à 
rotatividade de (02) dois anos, permitindo- se a recondução e 
deverão pertencer a organizações que tenham no mínimo dois anos 
de serviços prestados como de utilidade pública. 
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§4º- Serão membros natos do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente, os representantes de entidades públicas federais,  
estaduais e municipais ligadas à questão ambiental que tenham sede 
no município. 
§5º- O conselheiro Titular do Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente deverá indicar seu Suplente, oriundo da mesma 
categoria representativa, para, quando for o caso, substituí-lo na 
plenária. 
§6º- O Conselho será composto por um presidente, colegiado e 
secretaria executiva, escolhidos dentre seus membros, conforme 
estabelecido em Regimento Interno. 
§7º- O Conselho Municipal poderá instituir sempre que necessário, 
câmaras técnicas em diversas áreas de interesse, e ainda recorrer a 
técnicos e entidades de notória especialização em assuntos de 
interesse ambiental. 
§8º- Os membros do Conselho terão mandato de (02) dois anos, 
podendo ser reeleitos uma única vez. 
§9º- O exercício das funções de membros do Conselho será gratuito 
por se tratar de serviço de relevante interesse público. 
voto. 
§4º- As decisões da Plenária serão formalizadas em Resoluções e 
outras deliberações, sendo imediatamente publicada na imprensa 
oficial do Município ou em jornal local de grande circulação ou 
afixada em local de grande acesso público, após cada sessão. 
§5º- Cada membro do Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente terá o direito a um único voto na sessão plenária. 
 
Art. 6º- O Conselho pode manter com órgãos das administrações 
municipal, estadual e federal estreito intercâmbio com o objetivo de 
receber e fornecer subsídios técnicos relativos à defesa do meio 
ambiente.  
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Art. 7º- O Conselho, sempre que cientificado de possíveis agressões 
ambientais, diligenciará no sentido de sua comprovação e das 
providências necessárias. 
 
Art. 8º- As sessões do Conselho serão públicas e os atos e 
documentos deverão ser amplamente divulgados. 
 
 
 
Art. 9º- Dentro do prazo máximo de sessenta dias após sua 
instalação, o Conselho elaborará seu Regimento Interno, que deverá 
ser aprovado por Decreto. 
Parágrafo Único- A instalação do Conselho e a nomeação dos 
conselheiros ocorrerão no prazo máximo de noventa dias, contados 
a partir da data de publicação dessa lei. 
 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
Raimundo Nonato da Hora Filho 
Prefeito Municipal de Itaparica  
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LEI Nº 267/2013 de 20 de Dezembro de 2013. 

AUTORIA DA MESA DIRETORA DO LEGISLATIVO NA FORMA 
DO ARTIGO 43, II, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
ITAPARICA.   

Dispõe sobre a Incorporação na 
data de publicação desta Lei, da 
gratificação pelo exercício de 
função ao vencimento base dos 
servidores efetivos, que a recebem 
há pelo menos 10 (dez) anos, Maria 
Catarina Dantas Silva e Rita de 
Cássia Alves dos Santos, e dá 
outras providencias.  

   
PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, Estado da Bahia, no uso das 
atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Itaparica e 
demais legislação pertinente, faço saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º.  Na data de publicação desta Lei os servidores efetivos, Maria Catarina 
Dantas Silva e Rita de Cássia Alves dos Santos que venham recebendo 
Gratificação pelo exercício da Função, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos 
reais), há pelo menos dez anos, terão á mesma incorporada ao seu vencimento 
base para todos os fins de direito.  
 
§ 1º: O montante de que trata o caput será incorporado ao salário base do cargo 
efetivo para todos os efeitos desta lei, como forma de estabilidade financeira aos 
servidores que já a recebam por pelo menos dez anos. 
 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

 
Raimundo Nonato da Hora Filho 
Prefeito Municipal de Itaparica  

 
Nixon Ferreira Sacramento 

Presidente da Mesa Diretora  
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LEI Nº 268 de 20 de Dezembro de 2013 

AUTORIA DA MESA DIRETORA DO LEGISLATIVO NA FORMA 
DO ARTIGO 43, II, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
ITAPARICA.   

 
Consolida o Plano de Cargos, Salários 
e Desenvolvimento na Carreira dos 
servidores efetivos da Câmara 
Municipal de Itaparica, e dá outras 
providências.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município, e demais legislação pertinente, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou, e fica sancionada a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica aprovado o Plano de Cargos e Salários dos Servidores 
efetivos da Câmara Municipal de Itaparica, conforme explicitado nos 
anexos, que fazem parte desta Lei.    

Parágrafo Único - O regime jurídico dos Cargos instituídos pela presente 
Lei é o mesmo instituído pelo Município de Itaparica a seus servidores.    

Art. 2º A Gestão dos Cargos do Plano de Cargos e Salários dos Servidores 
da Câmara Municipal de Itaparica tem por finalidade precípua:   

  I – determinar, classificar e quantificar os cargos integrantes da estrutura  
organizacional da instituição;   

 II – fixar critérios e procedimentos que visam a disciplinar, administrar e  
desenvolver os recursos humanos da instituição, no que diz respeito à 
política de  cargos, carreira e salários. 
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Art. 3º O vencimento é a retribuição financeira paga ao servidor pelos 
efetivos serviços prestados, estabelecidos de acordo com a referência 
salarial e fixados na presente Lei, conforme Anexo.  

 Art. 4º A Remuneração é o somatório de valores financeiros devidos ao 
servidor, compreendendo o vencimento e outras vantagens incorporadas 
ou temporárias estabelecidas em Lei.    

Art. 5º O vencimento dos cargos integrantes das carreiras encontram-se 
em  conformidade com as respectivas tabelas salariais. 

Parágrafo único. A menor remuneração atribuída aos cargos de carreira 
não será inferior ao salário mínimo vigente.   

Art. 6º Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, os 
servidores do Legislativo municipal farão jus às mesmas gratificações e 
adicionais, nos mesmos moldes e percentuais previstos para os servidores 
do Executivo municipal.   

Art. 7º A remuneração do servidor não sofrerá descontos além dos 
previstos em Lei, ou por força de mandado judicial, salvo em virtude de 
indenização ou restituição à Fazenda Pública Municipal, nem será objeto 
de arresto, sequestro ou penhora, exceto o caso de prestação de alimentos 
resultantes da homologação ou decisão judicial. 

Art. 8º Mediante autorização escrita do servidor, poderá haver 
consignação em folha de pagamento no limite de 30% (trinta por cento) a 
favor de terceiros.   

Art. 9º A lotação dos cargos de provimento efetivo só se dará a partir de 
aprovação em concurso público de provas e/ou provas e títulos. 

Art. 10º Os cargos de Auditor Contábil e Procurador Legislativo, criados 
pela Resolução 01/2010, que originaram uma nova Classe ao plano de 
Cargos e Salários do Legislativo Municipal, composta de servidores que 
além de possuírem nível superior, devem possuir o devido registro no 
órgão 
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competente como condição de ingresso no cargo, sendo respectivamente 
registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e registro no 
Conselho Regional da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, também 
passam a ser disciplinados por esta Lei no que tange aos vencimentos, 
progressão, promoção e estabilidade econômica. 

Art. 11º O desenvolvimento profissional do servidor efetivo nível médio 
na carreira se dará mediante progressão horizontal pelo decurso de cada 
dois anos de efetivo serviço, e o desenvolvimento profissional do servidor 
nível Superior se dará por progressão horizontal e promoção pela 
conclusão de Pós Graduação em nível de Especialização, mestrado ou 
Doutorado, desde que o curso guarde compatibilidade com a área de 
atuação do cargo de provimento efetivo.  

Art. 12º A progressão horizontal, realizada a cada dois anos a contar da 
aprovação desta Lei, ou do posterior ingresso em Cargo Efetivo, é a 
movimentação do servidor para uma referência imediatamente superior a 
que estiver na faixa de vencimento do cargo que ocupa, dentro da mesma 
classe. 

Parágrafo único - Após o período de estágio probatório, para fins de 
estabilidade do servidor, ocorrerá, concomitantemente, concessão da 1ª 
progressão horizontal. 

Art. 13º A promoção é a movimentação do servidor de um nível para 
outro imediatamente superior dentro da mesma classe de cargos a que 
pertence, decorrente da conclusão de cursos de Pós Graduação, desde que 
compatíveis com as atribuições do cargo efetivo, e ocorrerá sempre que o 
servidor comprove tal fato, dentro dos trinta dias subsequentes ao 
requerimento, observados os seguintes critérios: 

A. Promoção para o Nível II faixa a da mesma classe de cargos a 
que pertence por ter concluído curso de pós-graduação 
equivalente ao grau de especialização, com carga horária 
mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, na sua área de 
atuação. 
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B. Com a Conclusão de curso de Pós Graduação em Nível de mestrado o 
servidor tem direito a movimentação de 02 (duas) 

faixas dentro do Nível II referente aos profissionais que 
possuem pós - graduação. 

C. Com a Conclusão de curso de Pós Graduação em Nível de 
Doutorado o servidor tem direito a movimentação de 03 (três) 
faixas dentro do Nível II referente aos profissionais que 
possuem pós - graduação. 

Parágrafo único – O estágio probatório não é óbice à promoção, com a 
movimentação do servidor de um nível para outro imediatamente 
superior dentro da mesma classe de cargos a que pertence, desde que se 
comprove a conclusão de curso de Pós Graduação, compatível com as 
atribuições do cargo efetivo.  

Art. 14º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer 
cargos de provimento em comissão ou funções de direção, chefia ou 
assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser 
cedido a outro órgão ou entidade da Administração Pública para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento.   
 
§ 1º É considerando como em efetivo exercício para fins de concessão de 
Progressão, Promoção e Estabilidade Econômica, o servidor cedido a 
outro órgão ou entidade da Administração Pública, para o desempenho 
de cargo ou função de confiança na forma do Caput.  
 
§ 2º - A cessão de servidor na forma do Caput, deverá ser formalizada 
por ato fundamentado da Presidência da Mesa Diretora, e durará pelo 
prazo de quatro anos, prorrogável enquanto permanecerem a 
conveniência e oportunidade da Administração e mantida nomeação em 
cargo de assessoramento superior, reintegrando-se imediatamente o 
servidor nas funções do cargo efetivo e retornando ao cedente em caso de 
exoneração.  
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§ 3º - Retornando o cedente, o mesmo fará jus, mediante requerimento 
fundamentado e comprovado através de certidão do órgão cessionário, a 
progressão horizontal dentro da mesma Classe em tantos níveis quantos 
forem os períodos de 02 (dois) anos em que exerceu Cargo em comissão 
na forma do Caput.  

Art. 15º A Estabilidade Econômica do servidor ocupante de Cargo 
Efetivo no legislativo, será deferida se alcançado o período mínimo de 10 
(dez) anos de ocupação de Cargo em Comissão, de forma continua ou por 
períodos somados, fazendo o servidor jus a ter como vencimento base a 
partir de então a maior remuneração recebida por pelo menos 02 (dois) 
anos ininterruptos durante o período de nomeação. 

§ 1º - O vencimento base referente à estabilidade econômica será 
atualizado nas mesmas proporções e no mesmo período em que for 
atualizado o cargo em comissão ocupado ininterruptamente, por pelo 
menos 02 (dois) anos, que serviu de base para a concessão.  

§ 2º No caso da maior remuneração, pelo período mínimo de 02 (dois) 
anos, ter ocorrido durante cessão a órgão ou entidade da Administração 
Pública para ocupar cargos em comissão na forma do Art. 14, a 
estabilidade econômica terá como base a remuneração do cargo ocupado 
no órgão ou entidade que o servidor foi cedido, e será atualizado nas 
mesmas proporções e no mesmo período que houver atualização pelo 
cessionário.  

§ 3º Em todos os casos deverão ser observados o teto do funcionalismo 
Municipal disposto na Constituição Federal.  

Art. 16º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de Itaparica.   

Art. 17º As planilhas constantes no anexo serão atualizadas em fevereiro 
de cada ano, com base na taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic) acumulada no ano anterior, devendo ser 
reeditadas a cada ano mediante Portaria da Mesa Diretora após 
atualização mediante a taxa oficial determinada neste artigo.   
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Parágrafo único – O servidor que atingir a ultima faixa do seu nível, ou 
ultrapassar a mesma em razão de estabilidade econômica, ou por 
qualquer outro motivo, terá, em fevereiro de cada ano, atualização dos 
vencimentos com base na Taxa Selic acumulada no período anual 
anterior.     

Art. 18º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
a as disposições em contrario. 

 
Raimundo Nonato da Hora Filho 
Prefeito Municipal de Itaparica  

 
 

Nixon Ferreira Sacramento 
Presidente da Mesa Diretora  
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PLANO DE CARGOS SALÁRIO E DESENVOLVIMENTO NA 
CARREIRA DOS SERVIDORES CLASSE IV  
 AUDITOR CONTÁBIL E PROCURADOR  

 
CLASSES I, II e III - Nível Médio (Secretario Legislativo, Motorista Oficial, 
Guarda Legislativo, Assistente de Plenário, Telefonista – Recepcionista, 
Auxiliar de Serviços Gerais, Secretaria Administrativa) CARGA HORÁRIA - 
40 HORAS  
 

NIVEL I (Nível Inicial na Carreira: classe A) 
A B C D E F G H I J 

678,00 725,46 776,24 830,58 888,72 950,93 1.017,50 1.088,73 1.164,94 1.246,49 

 
 

CLASSE IV - Nível Superior com Registro no Órgão Competente  
PROCURADOR: CARGA HORÁRIA - 30 HORAS  
 
NIVEL I (Nível Inicial na Carreira: classe A) 

A B C D E F G H I J 

2.483,19 2.657,01 2843,00 3.042,01 3.254,96 3.482,81 3.726,61 3.987,47 4.266,59 4.565,25 

 

NIVEL II (Pós Graduação em Nível de Especialização, Mestrado ou 

Doutorado)  
 

 
CLASSE IV - Nível Superior com Registro no Órgão Competente  
AUDITOR CONTÁBIL CARGA HORÁRIA – 20 HORAS 
 
NIVEL I (Nível Inicial na Carreira: Faixa A) 

 

NIVEL II (Pós Graduação em Nível de Especialização, Mestrado ou 
Doutorado)  

 
 
 
Raimundo Nonato da Hora Filho                         Nixon Ferreira Sacramento 
Prefeito Municipal de Itaparica                            Presidente da Mesa Diretora  

A B C D E F G H I J 

4.884,82 5.226,76 5.592,63 5.984,11 6.403,00 6.851,21 7.330,79 7.843,94 8.393,02 8.980,53 

A B C D E F G H I J 

1.617,03 1.730,22 1.851,33 1.980,92 2.119,58 2.267,95 2.426,71 2.596,58 2.778,34 2.972,82 

A B C D E F G H I J 

3.180,92 3.403,58 3.641,83 3.896,75 4.169,52 4.461,39 4.773,69 5.107,85 5.465,40 5.847,98 
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PLANO PLURIANUAL 2014-2017 

 

APRESENTAÇÃO 
 
 
O Plano Plurianual é um mecanismo que o Constituinte criou em substituição 

ao antigo Orçamento Plurianual de Investimentos na tentativa de instituir um 

instrumento que tenha natureza de Plano. Nesses termos, o PPA deve 

preservar as diferenças essenciais relativas ao Orçamento, particularmente o 

período de tempo considerado, o enfoque insumo-produto, os níveis de 

agregação e as relações com unidades organizacionais. 

 

Assim, as alterações na estrutura do PPA decorrem do modelo adotado pelo 

Governo Federal e pelo Governo do Estado da Bahia no planejamento da 

implementação das políticas públicas e, também, dos limites da estrutura 

anterior que permitia uma sobreposição entre Plano e Orçamento, dois 

institutos que, apesar de complementares, possuem diferenças essenciais.  

 

O Plano foi construído a partir da dimensão estratégica definida pelo governo e 

organizado à luz dos cenários econômico, social, ambiental do município. A 

partir daí foram concebidos os Programas, que, no modelo de administração 

tradicional, respondem pela dimensão tática do PPA.  

 

Os Programas Temáticos no novo modelo foram concebidos, então, a partir de 

recortes mais aderentes às políticas públicas. As unidades que agregam as 

políticas possuem delimitações mais abrangentes e uniformes entre si, 

dialogando, portanto, com formulações reconhecidas pelo governo e pela 

sociedade. 

  

Essa delimitação dos Programas Temáticos facilita a relação entre as 

dimensões estratégica, tática e operacional do governo, confere um novo  
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significado à dimensão tática no Plano e qualifica a comunicação dentro do 

governo e deste com a sociedade. Interessante notar que a aproximação dos 

Programas Temáticos com os temas de políticas públicas possibilitou a 

definição de indicadores dotados de maior capacidade de revelar aspectos das 

políticas e contribuir com a gestão. 

 

Além dos Programas Temáticos, o Plano apresenta Programas de Gestão, 

Manutenção e Serviços ao Estado. Esses programas contemplam despesas 

destinadas ao apoio e à manutenção da ação governamental ou, ainda, 

àquelas não tratadas nos Programas Temáticos e vinculam-se as atividades 

meio dos Poderes Executivo e Judiciário. 

 

Outra inovação no PPA é a inexistência do detalhamento das Ações, que agora 

constam apenas dos Orçamentos. A alteração visa a garantir uma distinção 

entre Plano e Orçamento, a fim de respeitar as diferenças estruturais entre 

eles. A sobreposição anterior confundia o PPA com o Orçamento à medida que 

mantinha níveis idênticos de agregação entre os instrumentos.  

 

Com a finalidade de criar condições para que o PPA estabeleça relações mais 

adequadas com todos os insumos necessários à viabilização das políticas, os 

Programas Temáticos do PPA 2014-2017 estão organizados em Objetivos 

que, por sua vez, são detalhados em Metas e Iniciativas. 

 

Os Objetivos constituem-se na principal inovação deste Plano, na medida em 

que expressam as escolhas do governo para a implementação de determinada 

política pública. Por meio deles, o PPA declara um enunciado que relaciona o 

planejar ao fazer, uma indução à associação entre formulação e 

implementação com vistas a apontar os caminhos para a execução das 

políticas e, assim, orientar a ação governamental. 
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A cada Objetivo estão associadas Metas, que podem ser qualitativas ou 

quantitativas.  

 

As Metas são indicações que fornecerão parâmetros para a realização 

esperada para o período do Plano. As qualitativas são particularmente 

interessantes porque ampliam a relação do Plano com os demais insumos 

necessários à consecução das políticas, além do Orçamento. Cabe destacar, 

ainda, que elas resgatam no Plano uma dimensão que, anteriormente, 

confundia-se com o produto das ações orçamentárias. Por isso, as Metas 

estabelecem uma relação com o cidadão por traduzirem a atuação do governo 

com mais simplicidade e transparência.  

 

Já as Iniciativas são institutos derivados dos Objetivos e declaram as 

entregas à sociedade de bens e serviços resultantes da coordenação de ações 

orçamentárias e outras: ações institucionais e normativas, de pactuação entre 

entes federados, entre Estado e sociedade e de integração de políticas 

públicas. As Iniciativas, portanto, estabelecem a relação formal do Plano com o 

Orçamento na medida em que aquelas Iniciativas que possuem financiamento 

vinculado ao Orçamento do Município estão associadas às respectivas ações 

no Orçamento. 

 

Assim, o Plano Plurianual 2014-2017 foi concebido com base na seguinte 

estruturação: 
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MATRIZ PROGRAMÁTICA DO PPA 2014-2017 

 
Neste contexto o Plano Plurianual do município de Itaparica para o quadriênio 

2014-2017 mantém compatibilidade com o modelo construído e adotado nas 

esferas de governo federal e estadual, sendo que o conteúdo programático 

definido para agregar as diversas ações de governo teve como diretriz a Base 

Estratégica e os Macrodesafios a seguir apresentados: 
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Com base nos Macrodesafios foram elaborados 07 (sete) programas temáticos 

contemplando os objetivos, metas e iniciativas que servirão de base para as 

ações que integrarão a Lei Orçamentária Anual. 
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LEI Nº 269, de 20 de dezembro de 2013. 

 
 
Dispõe sobre o Plano Plurianual para o 
período 2014/2017 e dá outras 
providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA – ESTADO DA BAHIA, 
no uso de suas atribuições legais, faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

 
CAPÍTULO I 

 

DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E DO PLANO PLURIANUAL 
 

Art. 1°- Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2014-
2017, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, combinado 
com o art. 165 da Constituição Federal. 

 
Art. 2º - O planejamento governamental é a atividade que, a partir 

de diagnósticos e estudos prospectivos, orienta as escolhas de políticas 
públicas. 

 
Art. 3º - O PPA 2014 - 2017 é instrumento de planejamento 

governamental que define diretrizes, objetivos e metas com o propósito de 
viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a 
definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento 
sustentável. 
 

Art. 4º - O PPA 2014-2017 terá como Dimensão Estratégica o 
desenvolvimento social e econômico do município baseado nos seguintes 
Macrodesafios: 

 
I – Educação de Qualidade; 
 
II – Saúde, Desenvolvimento e Proteção Social; 
 
III – Economia Sustentável e Distribuição de Renda; 
 
IV – Infraestrutura Urbana e Qualidade de Vida; 
 
V  - Esporte e Lazer. 
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CAPÍTULO II 

 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO 
 
 
Art. 5º - O PPA 2014 - 2017 reflete as políticas públicas e organiza 

a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, 
Manutenção e Serviços ao Estado, assim definidos: 

 
I – Programa Temático: que expressa e orienta a ação 

governamental para a entrega de bens e serviços à sociedade; e 
 
II – Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado: que 

expressa e orienta as ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da 
atuação governamental. 

 
Parágrafo único. Não integram o PPA 2014 - 2017 os programas 

destinados exclusivamente a operações especiais. 
 
Art. 6° - O Programa Temático é composto por Objetivos, 

Indicadores, Valor Global. 
 
§ 1° - O Objetivo expressa o que deve ser feito, reflete as situações 

a serem alteradas pela implementação de um conjunto de Iniciativas e tem 
como atributos: 

 
I - Órgão Responsável: órgão cujas atribuições mais contribuem 

para a implementação do Objetivo; 
 
II - Meta: medida do alcance do Objetivo, podendo ser de natureza 

quantitativa ou qualitativa; e, 
 
III - Iniciativa: atributo que declara as entregas de bens e serviços à 

sociedade, resultantes da coordenação de ações governamentais, decorrentes 
ou não do orçamento. 

 
§ 2º - O Indicador é uma referência que permite identificar e aferir, 

periodicamente, aspectos relacionados a um Programa, auxiliando o seu 
monitoramento e avaliação. 

 
§ 3º - O Valor Global é uma estimativa dos recursos orçamentários, 

necessários à consecução dos Objetivos, segregados dos recursos de outras 
fontes. 
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Art. 7º - Integram o Plano Plurianual 2014–2017 os seguintes 

anexos: 
 
I – Anexo I: Visão Estratégica, Macrodesafios e Programas; 
 
II – Anexo II:  Demonstrativo dos Programas Temáticos e o de 

Gestão, com os Indicadores, Objetivos, Metas e Iniciativas e Programa de 
Manutenção do Poder Legislativo; 
 

III - Anexo III – Matriz de Financiamento do PPA 2014-2017. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA INTEGRAÇÃO COM OS ORÇAMENTOS DA UNIÃO 
 

 
Art. 8º - Os Programas constantes do PPA 2014 - 2017 estarão 

expressos nas leis orçamentárias anuais e nas leis de crédito adicional. 
 
§ 1º - As ações orçamentárias serão discriminadas exclusivamente 

nas leis orçamentárias anuais. 
 
§ 2º - as Iniciativas referidas no inciso I, do § 1º do artigo anterior 

terão seus desdobramentos em Ações - Projetos e Atividades, na Lei 
Orçamentária Anual, em cada período do Plano definindo o detalhamento da 
aplicação dos recursos financeiros. 

 
§ 3º - As vinculações entre ações orçamentárias e Iniciativas 

constarão nas leis orçamentárias anuais. 
 
Art. 9º - O Valor Global dos Programas, as Metas e os enunciados 

dos Objetivos não são limites à programação e à execução das despesas 
expressas nas leis orçamentárias e nas leis de crédito adicional. 

 
Art. 10 – Os orçamentos anuais, compatibilizados com o PPA 2014 

- 2017 e com as respectivas leis de diretrizes orçamentárias, serão orientados 
pelos Macrodesafios expressos no art. 4º desta lei para o alcance dos 
Objetivos constantes dos Programas. 
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CAPÍTULO IV 

 

DA GESTÃO DO PLANO 
 

Seção I 
Aspectos Gerais 

 
Art. 11° - A gestão do Plano Plurianual 2014-2017 observará os 

princípios da eficiência, eficácia, efetividade, publicidade e moralidade e 
compreenderá a implementação, o monitoramento, a avaliação e a revisão dos 
Programas temáticos. 
 

Art. 12° - O Poder Executivo manterá sistema de gestão para 
monitoramento e avaliação do Plano Plurianual e dos Programas.  
 

Parágrafo único. O Poder Legislativo poderá estabelecer 
sistemática de apoio e gestão ao Plano, no âmbito de suas competências. 
 

Art. 13° - Cabe à Secretaria Municipal de Planejamento e 
Projetos, coordenar o processo de gestão do Plano. 
 

 
 

Seção II 
Das Revisões e Alterações 

 
Art. 14º - A alteração ou a inclusão nos Programas constantes 

nesta Lei, se necessárias, serão propostas pelo Poder Executivo, por meio de 
Projetos de Lei; 
 

§ 1° - O Projeto de Lei Orçamentária encaminhado anualmente à 
Câmara, já incorporará os efeitos da revisão ou alteração do Plano Plurianual; 
 

§ 2º - A adequação das metas físicas e financeiras estabelecidas 
neste Plano, desde que não implique em recursos adicionais ao Programa 
poderão ser realizada por meio de Decreto do Poder Executivo. 
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Seção III 

Do Monitoramento e da Avaliação 
 

Art. 15. - O Plano Plurianual 2014-2017 será monitorado e avaliado 
pelos Órgãos e Entidades da Administração Municipal sob a coordenação da 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos, à qual compete definir 
diretrizes e orientações técnicas para sua execução. 
 

§ 1° - O Monitoramento é atividade estruturada a partir da 
implementação de cada Programa orientada para o alcance das metas 
prioritárias da Administração Pública Municipal. 
 

§ 2° - A avaliação consiste na análise das Políticas Públicas e dos 
Programas e será consolidada pela Controladoria Geral do Município em 
Relatório Anual de Avaliação dos Programas do Plano Plurianual 2014-2017, 
fornecendo subsídios para eventuais ajustes em sua formulação e 
implementação. 
 

Art. 16 - Os Órgãos e Entidades responsáveis pelo gerenciamento 
dos Programas e suas iniciativas e metas manterão atualizadas as informações 
referentes à execução física e financeira dos mesmos. 

 
Art. 17 - O Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até 

o dia 28 de fevereiro de cada ano, Relatório de Avaliação da Execução dos 
Programas constantes no PPA 2014-2017. 
 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 18 - São prioridades da Administração Pública Municipal os 

Programas de educação, saúde, urbanidade, cultura, inclusão social e 
econômica e mobilidade urbana. 
 

Art. 19 - O valor global consignado no PPA 2014-2017 é uma 
estimativa dos recursos orçamentários, estando, portanto, sujeito à capacidade 
orçamentária e financeira do Município, em cada exercício financeiro. 

 
Art. 20 - Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2014 

 
Gabinete do Prefeito, em 20 de dezembro de 2013. 

 
 

Raimundo Nonato da Hora Filho 
Prefeito 
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ATOS OFICIAIS – DECRETO 

 
 

DECRETO Nº 341 , DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 

Aprova o QUADRO DE DETALHAMENTO 
DA DESPESA - QDD para o exercício 
financeiro de 2014 e dá outras providências. 

 
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA, ESTADO DA BAHIA, no uso 
de suas atribuições legais e devidamente autorizado no artigo 33, da Lei Municipal n.º 
261, de 02 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício financeiro de 2014. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Fica aprovado, para o exercício financeiro de 2014, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa - QDD - do Poder Executivo, correspondente à Programação 
das Despesas das Secretarias Municipais e dos Órgãos diretamente subordinados ao 
Prefeito, na forma do Anexo I que é parte integrante deste decreto. 

 
Art. 2º - A execução orçamentária obedecerá ao Quadro de Detalhamento da 

Despesa - QDD, a Estrutura de Custos de Projetos e Atividades, Segundo a Natureza 
da Despesa, estabelecida para cada Unidade Orçamentária, em consonância com os 
Programas de Trabalho, fixados na Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 3º- O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD - poderá ser alterado, 

mediante Decreto, no decurso do exercício financeiro, para atender as necessidades de 
execução orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos Grupos de 
Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais 
regularmente abertos, observadas as definições contidas no art. 12  e art. 33, § 4°, da Lei 
Municipal nº 261, de 02 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício financeiro de 2014. 

 
Art. 4º - Fica a Secretaria de Planejamento e Projetos, conjuntamente com o 

Departamento de Contabilidade, encarregados de exercer o efetivo acompanhamento 
da execução orçamentária, cabendo a esta última efetuar os registros contábeis 
decorrentes da mesma.   

 
Art. 5º - Este Decreto vigorará de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2014.   

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPARICA,  

ESTADO DA BAHIA, em 20 de dezembro de 2013. 
 

RAIMUNDO NONATO DA HORA FILHO 
Prefeito 
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